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QUESTÃO 21 
 
Considerando o art. 13 §2, alínea "a" do CPB, o policial militar Pereira, por força de lei, era garante 
e tolerou (dolo indireto) o evento, devendo, pois, ser responsabilidade por omissão imprópria pelo 
próprio resultado morte. Alice por nada deve responder. 
Assertiva "a" está correta. 
 

QUESTÃO 25 
 
O art. 246 do CPB estabelece o crime de abandono intelectual, que não deve ser confundido com 
o abandono material (art. 244 do CPB). No primeiro,  os pais deixam de prover, sem justa causa, à 
instrução primária do filho em idade escolar. No segundo, os pais deixam de prover a subsistência, 
consubstanciados em recursos necessários. 
Na questão, temos, em tese, então o abandono intelectual. Todavia, no caso da mãe, houve justa 
causa para o não comparecimento. E no caso de João, como tutor, não está ele obrigado a 
contemplado como sujeito ativo do crime, pois o tipo penal se direciona apenas aos pais. 
 
Assertiva "e" está correta. 
 

QUESTÃO 32 
 
Assertiva "a" está incorreta: interpretação autêntica contextual é aquela constante do próprio 
texto da lei. Exemplo: art. 327 do CPB. 
Assertiva "b" está incorreta: o princípio da individualização da pena se aplica nas fases de 
cominação, aplicação e execução da pena. 
Assertiva "c" está incorreta: é a interpretação progressiva ou evolutiva é que busca o significado 
legal de acordo com o progresso da ciência. 
Assertiva "d" está incorreta: o princípio da proporcionalidade deve nortear o legislativo na 
cominação das penas, por exemplo. Deve também está presente nos atos de polícia judiciária. 
Assertiva "e" está correta: interpretação teleológica destina-se a buscar o alcance das leis, 
conforme a finalidade a que se destinam. 
 

QUESTÃO 38 
 
Assertiva "a" está correta. Segundo o art. 44, inciso I, do CPB, as penas restritivas de direitos são 
autônomas e substituem as privativas de liberdade qualquer que seja a pena aplicada, se o crime 
for culposo. 
Assertiva "b" está incorreta. A pena de multa não é aplicada ao livre arbítrio do julgador, 
existindo critérios para sua fixação no art. 49 e seguintes do CPB. 
Assertiva "c" está incorreta. A detração, prevista no art. 42 do CPB, não pode se confundir com a 
remição. Pela detração (prevista no CPB), computam-se, na pena privativa de liberdade e na 
medida de segurança, o tempo de prisão provisória, no Brasil ou no estrangeiro, o de prisão 
administrativa e o de internação em qualquer dos estabelecimentos referidos no artigo 
anterior. Pela remição (prevista a Lei de Execução Penal), garante-se um dia de pena a menos a 
cada três dias de trabalho. 
Assertiva "d" está incorreta. Considerando o art. 44 do CPB, as penas restritivas de direitos são 
autônomas e substituem as privativas de liberdade, quando aplicada pena privativa de liberdade 
não superior a quatro anos e o crime não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa. 



Assertiva "e" está incorreta. O regime inicial de detenção não pode ser fechado. Não deve 
prosperar a exceção indicada por alguns autores, que se baseavam no art. 10 da Lei 9.034/1995. 
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